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 SOS PRISÕES


Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Ministro da Justiça;

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 18-02-2010

N.Refª n.º 22/apd/10

Assunto: castigado por apresentar reclamação
A lei que regulará o sistema prisional prevê, teoricamente, mecanismos de garantir a possibilidade de reclamação por parte dos reclusos. Porém, dados exemplos correntes, como este que se segue, a prática de condenar as queixas e reclamações virá mais provavelmente a continuar a prevalecer.
Albino Neves Pais está preso em Vale de Judeus. Perante uma situação a que assistiu e que vitimou um outro preso da sua família, decidiu escrever à Direcção Geral dos Serviços Prisionais a queixar-se do que entendeu serem motivos para isso. A resposta foi um castigo de cinco dias. 

É essa a política actual que vai terminar em breve ou é essa a preparação da política de continuidade de opacidade que se quer manter – mas agora com nova lei e mais intervenientes e cúmplices na repressão de qualquer circulação de informação?
A Direcção

